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			“No pugilato tremendo quem sempre vence é o porvir.”


			Castro Alves


			“Os heróis são nascidos do amor.’’


			Platão


			“Ora, nós somos daqueles que pensam ainda que, antes de tudo, precisamos ser uma Nação. E não podemos sê-lo, nem para com o estrangeiro, enquanto não soubermos ter firmeza de encarar esse problema. Rompamos com a seita das pequenas pátrias. O Brasil quer a grande: a pátria antiga, a pátria unida, a pátria vasta, a pátria forte, a pátria indissolúvel, com a sua ingênita vibratilidade nas veias e o seu lugar de outrora entre as nações vizinhas.”


			Rui Barbosa
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			Apresentação


			O trabalho1 que ora se enceta objetiva revelar que o discurso sobre a legalidade, em contexto de sociedades fraturadas com conurbações transcendentes, funciona, em regra, como artifício retórico cuja operatividade está em induzir a crença de que a ordem jurídica proporciona certeza e equilíbrio, fazendo que os cidadãos, ao aderirem às associações psicológicas que o termo desperta, aceitem a aparência de ordem como a realidade objetiva enquanto se ocultam as mais profundas contradições socioeconômicas.


			O discurso sobre a legalidade, então, revela-se como estereótipo, isto é, como um termo que, pelas associações psicológicas, gera consensos axiológicos, provocando a padronização das representações predominantes acerca das formações sociais e, portanto, dos comportamentos em face da institucionalidade efetiva. Ao cumprir este papel, a legalidade, elevada ao plano de realidade sociomórfica2, leva a crer que os conflitos existentes na seara social são resolvidos mediante a instituição de uma ordem jurídica dotada de impessoalidade.


			A funcionalidade do direito moderno depende da produção da crença generalizada na criação e na aplicação impessoal do direito. A dogmática, enquanto saber-poder, cria as representações predominantes sobre a legalidade e engendra os hábitos normalizadoras dos comportamentos, forjando uma realidade aparente que se impõe como objetivação eterna e imutável das relações sociais.


			O estereótipo é um fenômeno social, pois permite a consolidação de representações e mitologias fundadoras do social-histórico. Cumpre um papel determinante na reprodução das formas de dominação que se estruturam pelo tecido social até os níveis capilares.


			O discurso sobre a legalidade, desvinculado da realidade contraditória das formações sociais, provoca uma verdadeira perversão ideológica ao propalar o mito de que a ordem é expressão da vontade geral e não fruto da correlação de forças em movimento. Assim, num contexto de alienação, as contradições ínsitas à realidade social são supostamente superadas pela produção e interpretação impessoais de normas gerais e abstratas.


			Por meio do caráter ilusório da legalidade, a sociedade se apresenta maternal em que todos, idealmente e apenas idealmente, estão protegidos do arbítrio para alimentar a alienação e o conformismo com a situação vigente, que se convertem em dado natural e inquestionável para ocultar a natureza contingente das lutas políticas. Produz-se, pelos efeitos de naturalização esporeados pela força associativa da palavra, o fatalismo como decorrência da melancolia política.


			


			

				

					1	O presente trabalho é o desenvolvimento, a ampliação reescrita de um trabalho escrito em 2008 cujo título era A legalidade como instrumento retórico de conformismo social. O conceito de sociedade fraturada com conurbações transcendentes, que desenvolvi em 2017, tem relação com a forma com que se estabeleceu o Estado Colonial.


				


				

					2	Guerreiro Ramos usa a expressão concepção sociomórfica para designar uma forma de alienação pela qual se projeta na história, na razão e na sociedade, entendidas como entidades em si, o que é fruto das relações humanas em perspectiva intersubjetiva como decorrência das faculdades do ser humano.


				


			


		


	

		

			1. LEGALIDADE E ALIENAÇÃO SOCIAL


			Afirma Engisch: “Houve um tempo em que tranquilamente se assentou a ideia de que deveria ser possível estabelecer uma clareza e uma segurança jurídicas absolutas através de normas rigorosamente elaboradas e especialmente a garantir uma absoluta univocidade a todas as decisões judiciais e a todos os atos administrativos”3.


			A assertiva acima encerra toda a mitologia que a dogmática jurídica parturejou sobre a concepção sociomórfica da legalidade com o intento de justificar a ordem jurídica moderna. Assim, uma sociedade cujo pilar é a legalidade tem a garantia de certeza e segurança absolutas obtidas por normas unívocas e rigorosas. Toda a noção de segurança arrima na crença da univocidade do sentido da lei. A partir daí, pode-se difundir a crença no legislador racional e na neutralidade axiológica do juiz.


			A legalidade, então, proporciona segurança e previsibilidade já que, de antemão, sabemos quais são os conteúdos normativos que regulam as condutas e permitem a classificação segura dos fatos e condutas. Em profusão, repontam os discursos que projetam a imagem de uma ordem totalmente voltada à proteção de todos. Para conseguir operar todos os efeitos faz-se mister expungir, esconjurar toda ambivalência, todos os “ruídos” que possam ameaçar o pomposo e imponente edifício da legalidade e da unidade.


			Uma sociedade materialmente heterogênea e crispada por contradições necessita de mitos e ficções que a projetem numa imagem ideal de ordem em que todas as discrepâncias sejam desarmadas, escondendo e negando os conflitos em que se debate. A legalidade sociomórfica é, pois, um mito operante. De um lado, uma univocidade propalada como imagem da aplicação do direito; de outro, a conjuração dos ruídos que se embutem na criação jurisprudencial do direito onde se oculta o voluntarismo irracionalista.


			Tal concepção sociomórfica da legalidade se enraíza no processo de afirmação da ciência jurídica que, na modernidade, hauriu no discurso cientificista a noção de racionalidade semiformal. Partindo da premissa de que existe uma racionalidade imanente ao real, o saber constitui a representação sistemática e formalizada dos dados que informam a realidade. O saber se apresenta como equivalente ao real. Assim, logra-se a determinação do objeto indicando-se o conjunto de predicados que fazem que o objeto tenha uma compleição própria, isto é, seja o que é de acordo com as prescrições aparentemente científicas.


			Estabelece-se, portanto, as características unívocas do objeto. Por outro lado, todas as determinações outras são ignoradas, negando-se ao objeto um movimento próprio. Ao ignorar que o objeto possui determinações que lhe conferem uma movimentação, um devir, obtém-se, na verdade, um objeto reificado, autônomo em relação às lutas de classes.


			Entroniza-se a palavra-de-ordem “um’’ cuja expressão mais saliente se encontra na noção de racionalidade sistemática do real. Tudo que é pensado sob a égide de um princípio unificador, como “um”, ou seja, como não-contraditório, é racional4. Pensa-se a unidade constituindo-se um objeto preso à circularidade dos mesmos atributos essencializados abstratamente. Tudo o que afeta as figuras ideológicas do “um’’, é lançado para a esfera da contingência, do acidente, do patológico.


			No âmbito da ciência jurídica, o projeto de uma racionalidade formal, arrimada na noção de objetividade, ganha ainda mais proeminência em Kelsen. Influenciado por Kant, esposava que a ciência constitui o próprio objeto na medida em que o apresenta como um todo com sentido. O entendimento, no sentido Kantiano, como poder de ligar segundo regras, permitiria a constituição de uma ordem, isto é, a ordenação sistemática e unitária dos dados do mundo.


			Escreve Kelsen:


			Assim como o caos das sensações só através do conhecimento ordenador da ciência se transforma em cosmo, isto é, em natureza como sistema unitário, assim também a pluralidade das normas gerais e individuais postas pelos órgãos jurídicos, isto é, o material dado à ciência do Direito, só através do conhecimento da ciência jurídica se transforma num sistema unitário isento de contradições, ou seja, numa ordem jurídica.5


			À ciência jurídica incumbe formalizar os critérios que demarcam o campo jurídico. A formalização do direito como um conjunto normatizador das relações sociais e a construção da norma jurídica como critério de decisão estatal configuram conquistas fundamentais para a estruturação de uma formação social estável.


			No dizer do jusfilósofo Nelson Saldanha:


			No direito, o racionalismo (começando com o esforço filosófico e crítico dos humanistas do renascimento) resultou sem dúvida em um saber mais sistematizado. A racionalização geral da vida, que Weber e outros apontaram como nota típica do capitalismo e da burguesia, se revelou inclusive na estruturação do novo Estado, com nova metodização financeira, burocrática e militar. O direito passou a ser visto como razão, não apenas no sentido de ratio scripta qual se lia nos retomados textos romanos, mas no de estrutura lógica e sistema coerente.6


			Não obstante, historicamente, imperou a construção de um objeto jurídico reificado. Como consequência, tem-se o esquecimento do caráter histórico do próprio objeto (o direito prescritivo) e a distorção do protejo científico que, ao erigir a norma como critério de resolução dos conflitos, ensejaria um saber que moldaria a construção societária da legalidade.


			A noção reificada de objetividade leva à obliteração do caráter social e histórico do direito. O direito prescritivo, apreendido reificadamente, não está situado como resultado da luta política e dos conflitos históricos. As elucubrações pendem para construções abstratas que em nada respondem ao turbilhonar das lutas humanas e, ao mesmo tempo, na ausência de metodologia hermenêutica, esvai-se a formalização prática do direito na prática da apropriação privada do vocábulo, para usar um termo de Guerreiro Ramos7.


			Na origem da formalização, na linha de Kelsen, o objeto do direito passa a ser a norma jurídica vista como esquema de interpretação. Não obstante, na ausência da investigação semiológica comunitária da norma, verifica-se uma alienação do objeto jurídico por meio de uma prática carente de critérios próprios na medida em que os predicados da norma já não operam efetivamente como determinante na interpretação do direito.


			Uma vez desvinculada do legislador, a norma liberta-se dos condicionamentos que lhe deram existência, para haurir sua fundamentação meramente abstrata dentro do sistema jurídico. Transmuta-se em norma reificada por meio de um conjunto de pressuposições e valorações que se interpõe ao texto e erigido em imaginário jurídico que determina a forma de decisão. Enfim, não se constitui o campo jurídico e a interpretação se dispersa nas representações do voluntarismo irracionalista.


			Resulta deveras mitológica tal construção sociomórfica da norma já que simplifica a complexidade da qual o direito, entendido como prescrição normativa do social, emana. O direito, afirma Marx, não existe senão na história. Apreende-se uma ordem reificada, supostamente neutra, que, encontrando fundamento em si mesma, esconde os condicionamentos ideológicos a que está adstringida para sedimentar a legitimação de uma forma injusta de sociedade. Dentro desse universo, não se questiona se a norma efetivamente tem correlação profunda com a ontologia social.


			Lei e ordem, enquanto artefatos simbólicos, passam a ser as fórmulas retóricas proeminentes para que a sociedade seja apreendida como “um’’. Daí em diante, a lei passa a considerada como a forma por meio da qual o direito realiza seu intento de ordenação.


			A lei, sendo forma reificada, tem dois atributos fundamentais, a saber: generalidade e abstração. Sendo genérica, a lei se destina ao comportamento não de uma pessoa singular, mas de um conjunto genérico de pessoas. Já no que atine à abstração, a lei disciplina uma categoria tipológica de ações. Busca-se, pela generalidade, realizar a igualdade formal entendida como o tratamento isonômico a pessoas que estão na mesma situação. Já com a abstração, intenta-se alcançar a certeza que significa a possibilidade de classificar, de antemão e no momento da decisão judicial, os fatos e condutas8.


			A legalidade, como é de se perceber, apresenta-se como noção semiformal, convertendo-se num fim em si mesmo, evitando-se a observação e observância dos conteúdos formalizados, embutidos na forma legal. Nesse sentido sociomórfico, a legalidade serve, conforme declina a dogmática constitucional, como legitimação do Estado Legislativo, mas, na verdade, oculta a existência de uma Estado Judiciário que, por meio da apropriação privada da linguagem, sob o pretexto de interpretar, revoga normas9. Com a legalidade, no imaginário, os poderes são submetidos a parâmetros e balizas legais que servem de dique ao arbítrio. A primazia das leis é exalçada como o terreno da liberdade já que toda a autoridade, ao decidir, está jungida a um quadro normativo. Na vida operante, determinante é a vontade irracional dos intérpretes autorizados.


			A predominância da lei vincula-se à ideia do direito enquanto ordenamento racional da sociedade cujo nascedouro não pode provir de normas individuais, mas somente de normas gerais e abstratas. Assim, supostamente retira-se o caráter arbitrário do direito.


			O projeto do Estado de Direito está relacionada à concepção metafísica de que, assim como a ordem do universo está arrimada em leis universais, a ordenação social deve ser feita conforme a natureza das coisas10.


			Também, a proeminência dada à lei, sociomorficamente representada, não está no propósito de regular a sociedade, mas satisfazer ao anseio de segurança e estabilidade exigidas pelo imaginário do capitalismo.


			Bobbio percebeu bem este movimento ao declinar que “o impulso para a legislação nasce da dupla exigência de pôr ordem no caos primitivo e de fornecer ao Estado um instrumento eficaz para a intervenção”11. Inicia o império do positivismo que, reificando a constituição do objeto da ciência jurídica, transfere qualquer critério socialmente estabelecido para o âmbito jurídico abstrato, erigindo a ordem, entendida como o único valor fundante, em realidade imaginária.


			Outrossim, a legalidade vincula-se à democracia representativa. No contexto das formações sociais modernas, impõe-se a palavra-de-ordem da representação popular pela qual a lei, por emanar dos representantes eleitos, representa a vontade geral.


			Vislumbrada apenas de um ponto de vista a-histórico, a legalidade é erigida como instrumento de defesa do cidadão em face da atuação estatal.


			Para captar as premissas ideológicas que encartam o princípio sob comento, vejamos o que diz Rui Barbosa:


			Se, pois, na legalidade e liberdade vivemos, definhando e morrendo, quando a liberdade expira com a legalidade, na legalidade e liberdade temos o maior dos nossos interesses; e, desvelando-nos por elas, interessando-nos em tudo quanto as interessa, por nós mesmos nos interessamos, lidamos pela nossa conservação mesma, e nos mantemos no círculo da nossa legitima defesa.12


			A assertiva acima permite recortar as crenças dos juristas em relação à legalidade sociomórfica. Como desborda do texto, a legalidade é vista como um instrumento capaz de frear o poder e, por conseguinte, salvaguardar a liberdade. A legalidade é vista como uma garantia de um horizonte de liberdade. Assim, ao direito cola-se a imagem de neutralidade, universalidade e, sobretudo, certeza e justiça.



OEBPS/image/9786525163949_capa.jpg
Do Discurso Retorico
" da Legalidade
a Construcao Societaria
da Legalidade

Luis'Eduardo Gomes do Nascimento

@





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/image/LUIS_EDUARDO_GOMES_DO_NASCIMENTO_-_35314_capa_cinza.jpg
o‘{',}

oo

Do Discurso Retoérico
da Legalidade
a Construcao Societaria
da Legalidade

Luis Eduardo Gomes do Nascimento

O‘Q}






OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


